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PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 

Objeto: Parecer sobre o Projeto de Lei n° 08/2021, que 

“Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social (CACS), do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), em 

conformidade com o artigo 212-A da Constituição Federal e 

regulamentado na forma da Lei Federal n° 14.113, de 25 de 

dezembro de 2020.” 

 

 

 

 

 

Vistos, etc. 

 

Foi recebida, por esta Assessoria, solicitação oriunda da 

Presidência do Legislativo para a elaboração de parecer sobre o projeto de lei em 

epígrafe, a teor do disposto no art. 56, I, “a” do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Trata-se de projeto de lei com a finalidade de reestruturar o 

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social (CACS), o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB). 

É o sucinto relatório.  

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

O presente projeto foi analisado em seus aspectos regimentais, 

legais e constitucionais. 
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A Lei Orgânica Municipal – LOM, no seu art. 53, III, estabelece 

a competência privativa do Prefeito para criar, estruturar e definir as atribuições de 

Secretaria e demais órgãos públicos, regulamentação que é reproduzida pelo art. 106, 

§ 1°, III, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

A Lei Municipal nº 2.575/2007 que trata do Conselho do 

FUNDEB deverá ser atualizada, em razão do advento do art. 212-A da Constituição 

Federal, regulamentado através da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020.  

O art. 212-A, com a redação incluída através da Emenda 

Constitucional nº 108/2020 prevê:  

 

 Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 

desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino 

na educação básica e à remuneração condigna de seus 

profissionais, respeitadas as seguintes disposições:    

(...) 

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos 

incisos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas 

pertinentes do plano nacional de educação, nos termos previstos 

no art. 214 desta Constituição, sobre:         

(...) 

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea "c" do 

inciso V do caput deste artigo;          

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 

interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I 

do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a 

manutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento 
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e controle social, admitida sua integração aos conselhos de 

educação;  

(...) 

Desta forma, foi promulgada a Lei Federal nº 14.113/2020, que 

regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da 

Constituição Federal, de modo que o art. 30 da referida lei estabelece que a 

fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do disposto no art. 212, 

especialmente em relação à aplicação da totalidade dos recursos dos Fundos, serão 

exercidos pelos respectivos conselhos de acompanhamento e controle social 

dos Fundos.  

Ademais, os art. 33 e 34 da Lei Federal supracitada preveem o 

seguinte:  

 

Art. 33.  O acompanhamento e o controle social sobre a 

distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos 

Fundos serão exercidos, perante os respectivos governos, no 

âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, por conselhos instituídos especificamente para esse 

fim. 

§ 1º  Os conselhos de âmbito estadual, distrital e municipal 

poderão, sempre que julgarem conveniente: 

I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle 

interno e externo manifestação formal acerca dos registros 

contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando 

ampla transparência ao documento em sítio da internet; 

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o 

Secretário de Educação competente ou servidor equivalente para 

prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da 

execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade 

convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
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III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais 

serão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em 

prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a: 

a)  licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de 

serviços custeados com recursos do Fundo; 

b)  folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais 

deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação 

básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de 

estabelecimento a que estejam vinculados; 

c)  convênios com as instituições a que se refere o art. 7º desta 

Lei; 

d)  outras informações necessárias ao desempenho de suas 

funções; 

IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões 

pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas 

instituições escolares com recursos do Fundo; 

b)  a adequação do serviço de transporte escolar; 

c)  a utilização em benefício do sistema de ensino de bens 

adquiridos com recursos do Fundo para esse fim. 

§ 2º  Aos conselhos incumbe, ainda: 

I - elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o 

parágrafo único do art. 31 desta Lei; 

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da 

proposta orçamentária anual, no âmbito de suas respectivas 

esferas governamentais de atuação, com o objetivo de concorrer 

para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos 

dados estatísticos e financeiros que alicerçam a 

operacionalização dos Fundos; 

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à 

conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 

(PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, 

receber e analisar as prestações de contas referentes a esses 

programas, com a formulação de pareceres conclusivos acerca da 

aplicação desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE. 
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E 

 

Art. 34.  Os conselhos serão criados por legislação específica, 

editada no respectivo âmbito governamental, observados os 

seguintes critérios de composição: 

(...) 

IV - em âmbito municipal: 

a)  2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos 

quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou 

órgão educacional equivalente; 

b)  1 (um) representante dos professores da educação básica 

pública; 

c)  1 (um) representante dos diretores das escolas básicas 

públicas; 

d)  1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos 

das escolas básicas públicas; 

e)  2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública; 

f)  2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica 

pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes 

secundaristas. 

§ 1º  Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, 

quando houver: 

I - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de 

Educação (CME); 

II - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990 , indicado por seus pares; 

III - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

(...) 

 

Portanto, o Projeto de Lei visa dar cumprimento e está em 

consonância com disposto no art. 33 e 34 da Lei supracitada.   
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Destaca-se que o art. 7º do PL preconiza que o CACS será 

constituído pelos membros previstos no art. 34, IV acima colacionado, de modo que a 

proposição atende a legislação existente de âmbito federal.   

De acordo com a justificativa apresentada pelo proponente, “A 

Emenda Constitucional n° 108/2020 tornou o Fundo de Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) permanente por 

meio do Art. 212-A da Constituição Federal e a Lei Federal n°14.113/2020 

regulamentou esta conquista para a educação básica pública brasileira. 

Dentre as mudanças está o aumento da participação da União 

por meio da Complementação que, gradativamente até 2026, passa dos atuais 10% 

para 26%, podendo ser acessadas por estados e municípios de todo o país. Uma outra 

mudança é que os entes federados deverão providenciar legislação específica e 

instituir novos de Acompanhamento e Controle Social (CACS) do Fundeb. 

Para tanto, a Lei 14.113/2020 determinou, em seu Art. 34, a 

necessidade de aprovação de novas legislações instituindo estes Conselhos em até 

90 (noventa) dias após a sua vigência. Cada ente federado deverá providenciar suas 

leis específicas contemplando a participação de setores da sociedade e segmentos 

da educação. 

Além da representação do Poder Executivo no âmbito de cada 

ente federado, dos diretores de suas escolas e dos professores, ainda deverá haver 

representação dos pais e dos estudantes e dos demais trabalhadores da educação. 

Mas, também, deverá haver representação do Conselho Municipal de Educação 

(CME) e do Conselho Tutelar local e das organizações da sociedade civil.” 

Diante do exposto, conclui-se que a proposição preenche os 

requisitos legais e constitucionais, razão pela qual opina-se pela regular tramitação da 

matéria, nos termos regimentais. 

É o parecer. 

Irati/PR, 25 de março de 2021. 
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EDUARDO FREIRE GAMEIRO ZANICOTTI 
Assessor Jurídico (OAB/PR n° 55.190) 


